
OFÍCIO Nº. 206/2017/PRESIDÊNCIA

Sorriso, MT. 20 de março de 2017.

A 

Ilma.

Sra. FERNANDA PAWELEC VIEIRA
Promotora de Justiça da 1ª PJC

Nesta.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, através de seu Presidente, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem por meio deste, diante da ilustre presença de Vossa Excelência, em atenção à solicitação de informações realizada por meio do ofício 101/2017 1.ª PJCS/MPE/MT, informar e fundamentar o que segue:

Por meio do ofício informado alhures, o Ministério Público do Estado, solicitou informações cujo quais seguem transcritas in litteris com as consequentes informações e justificativas.

I) Cópia dos editais de concurso com relação de cargos e atribuições e ato que homologou o respectivo concurso em que passaram os servidores Leocir José Faccio, Antônio Jocemar Pedroso da Silva, Carine Maria Strieder, Márcio Marques Timóteo, Wander Soares Morlin e Jailine Franciele Frasson, devendo acompanhar a respectiva documentação com a aprovação e classificação dos referidos servidores;

Para atender esta solicitação a Câmara Municipal de Sorriso apresenta, através deste ato, a Cópia dos Editais dos Concursos Públicos nº. 001/2003 e 001/2008, bem como toda documentação relativa a aprovação e classificação dos candidatos. (Doc. 01 e Doc. 02)
II) Qual o conceito legal que institui o prêmio de qualificação presente como “verba extra” nos holerites dos servidores Leocir José Faccio, Antônio Jocemar Pedroso da Silva, Carine Maria Strieder, Márcio Marques Timóteo, Wander Soares Morlin e Jailine Franciele Frasson;

A redação “verba extra” não constitui qualquer vinculação ao prêmio de qualificação previsto e garantido pela Lei Complementar 094/2008.

Neste giro percebemos que a redação “verba extra” nunca foi utilizada nos holerites dos servidores relatados ou de quaisquer outros servidores efetivos da Câmara Municipal de Sorriso.

Noutro ponto, ressaltamos que o “prêmio de qualificação” está garantido e possuí guarida no art. 13, do Plano de Carreira dos Servidores da Câmara Municipal de Sorriso (LC 094/2008):

Art. 13 - O Servidor que comprovar ter participado de cursos de qualificação, através de certificados devidamente registrados pelo órgão que oferecer o curso, com soma mínima de 80 horas, receberá como prêmio um acréscimo de 2% (dois por cento) sobre sua remuneração.

§ 1º - O prêmio será concedido com um interstício mínimo de dois anos, sendo computado novo período a partir da data da última premiação.

§ 2º - O servidor que tiver direito a premiação, fará a solicitação através de ofício, ao Presidente da Câmara Municipal, contendo em anexo cópias autenticadas dos certificados que comprovem a participação nos cursos.

§ 3º - Não serão considerados os cursos que não guardem relação com as atribuições do cargo ou com o serviço público municipal.

§ 4º - Serão considerados certificados de cursos que foram realizados a partir do ano de 2005.

§ 5º - Terá direito à premiação somente os servidores lotados no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo.

Deste moto, o Servidor efetivo que comprovar ter participado de cursos de qualificação, através de certificados devidamente registrados pelo órgão que oferecer o curso, com soma mínima de 80 horas, receberá como prêmio um acréscimo de 2% (dois por cento) sobre sua remuneração.

Além disso o prêmio será concedido com um interstício mínimo de dois anos, sendo computado novo período a partir da data da última premiação.

Dito isso, conforme legislação, o servidor efetivo que tiver direito a premiação, fará a solicitação através de ofício, ao Presidente da Câmara Municipal, contendo em anexo cópias autenticadas dos certificados que comprovem a participação nos cursos.

Assim, o prêmio por qualificação é garantido aos servidores efetivos da Câmara Municipal de Sorriso que comprovarem, através de certificados devidamente registrados, terem participado de Curso de Qualificação com soma minima de 80 horas.

Ademais, exsurge deste apontamento, a necessidade da demonstração da possibildiade do Municipio, mediante lei, instituir o prêmio de capacidade.

Para melhor corroborar, podemos recorrer ao renomado jurista Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

“A Constituição, ainda na linha da eficiência administrativa, determina que leis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinem a aplicação de recursos orçamentários provenientes de economias obtidas em cada órgão, autarquia e fundação, na respectiva gestão financeiro-orçamentária de suas verbas de despesas correntes.

Essas economias, resultantes da melhoria de eficiência de gestão, deverão reverter em benefício daquelas unidades financeiro-orçamentárias que as geraram, sob forma de programas de qualificação e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de abono adcional ou prêmio de produtividade. (CF, art. 39, §7º)”. (in Moreira Neto, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. 16ª ed. Rio de Janeiro. Forense. 2014, p. 326).

O prêmio de qualificação é uma vantagem tipicamente estatutária, concedida ao servidor efetivo em virtude de capacitação ligada ao cargo efetivo nos termos da lei e do regulamento. Para que possa o servidor dela gozar, pressupõe-se relação duradoura, posto que visa a incentivar a sua permanência no quadro de pessoal.

É benefício estatutário que privilegia a experiência e busca evitar a rotatividade que tanto atrapalha o funcionamento da máquina administrativa. Trata-se de vantagens propter laborem ou gratificações de qualificação, consoante a clássica lição do professor Hely Lopes Meirelles em Direito Aministrativo. 28ª ed. São Paulo. Malheiros. 2003, p. 458.

Por outro lado, compete ao Prefeito executar ou fazer executar os atos municipais: leis, decretos, regulamentos, regimentos ou outros atos regularmente emitidos. O poder de regulamentar leis deriva expressamente do art. 84, IV, da Constituição Federal, razão pela qual é lícito ao Prefeito regulamentar qualquer dispositivo do Estatuto ou do Plano de Cargos do pessoal da Administração direta, como é o presente caso. 

Nas palavras do professor Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

“No caso do Poder Executivo, este recebe, para desempenahr a administração pública, uma modalidade especial de função normativa de assento Constitucional (art. 84, IV), que é a de expedir regulamentos para fiel execução das leis, ou seja, o denominado poder regulamentar – inerente e privativo do seu Chefe (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) [...]

É essa necessária relação de um ato à integridade de seus fundamentos jurídicos – que o determina ou o autoriza – o atributo presente em toda a hierarquia dos atos administrativos, de modo que o ato inferior retira sua validade do superior e assim sucessivamente, até alcançar o ato do Chefe do Poder Executivo, com fundamento constitucional no exercício do poder Regulamentar, mas, ainda e por sua vez, se vincula diretamente à lei regulamentada e, acima dela, à Constituição”. “in Moreira Neto, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. 16ª ed. Rio de Janeiro. Forense. 2014, p. 139 e 191).

Assim, verifica-se que a existência e a possibilidade da gratificação/prêmio por qualificação depende de mera regulamentação por parte do Chefe do Executivo, conforme acontece no presente caso, vez que o Prêmio por Qualificação, conferido aos servidores desta Casa que fizeram jus ao mesmo, estão devidamente amparados no Plano de Cargos e Carreiras. (LC 094/2008). 

III) Justificar o motivo da redução da jornada de trabalho para 30 horas, dos servidores Leocir José Faccio, Antônio Jocemar Pedroso da Silva, Carine Maria Strieder, Márcio Marques Timóteo, Wander Soares Morlin e Jailine Franciele Frasson, bem como o pagamento de horas extras.

Inicialmente compete-nos frisar que o Concurso Público nº. 001/2008, que deu provimento ao Cargo de Ouvidor Parlamentar, cujo qual foi ocupado pela Candidata Aprovada Jailine Franciele Frasson previa como carga horaria 30 (trinta) horas semanais, conforme bem pode ser observado através do Anexo I, do Edital do Concurso Público nº. 001/2008. (Doc. 02)
Desta feita, ressaltamos que não ocorreu qualquer redução de jornada de trabalho no tocante a servidora em questão.
No tocante aos demais servidores mencionados na solicitação e a todos os servidores efetivos da Câmara Municipal de Sorriso que possuem jornada de 40 (quarenta) horas semanais temos que a redução da jornada para 30 (trinta) horas semanais foi regulamentada, inicialmente, através da Resolução nº. 006/2002 (Doc. 03), em seu art. 41:

Art. 41. A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais dos servidores poderá, a critério da administração, será reduzida para 30 (trinta) horas semanais, desde que seja cumprida a jornada de 6 (seis) horas ininterruptamente.

Adiante, novamente, a Resolução nº. 003/2007, voltou a tratar do tema em seu art. 65:

Art. 65. A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais dos servidores poderá, a critério da administração, será reduzida para 30 (trinta) horas semanais, desde que seja cumprida a jornada de 6 (seis) horas ininterruptamente.

Logo, o próprio Plano de Cargos e Carreiras, através da LC 094/2008, mais especificamente em seu art. 65, previu a possibilidade da redução da jornada de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, conforme segue:

Art. 65 - A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais dos servidores poderá, a critério da administração, será reduzida para 30 (trinta) horas semanais, desde que seja cumprida a jornada de 6 (seis) horas ininterruptamente.

Portanto, a referida Lei garante a Administração Pública, reduzir para 30 (trinta) horas semanais a jornada de trabalho, desde que seja cumprida a jornada de 6 (seis) horas ininterruptamente.

No mesmo sentido a Portaria nº. 048/2013 da Câmara Municipal de Sorriso, que dispõe sobre o controle de frequência e assiduidade dos servidores, estabelece, em seu art. 5º. 

Art. 5º. A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais dos servidores poderá, a critério da administração, será reduzida para 30 (trinta) horas semanais, desde que seja cumprida a jornada de 6 (seis) horas ininterruptamente.

Neste diapasão temos que considerar as portarias que estabeleceram o horário de atendimento da Câmara Municipal, nesse sentido apresentamos neste ato a Portaria nº. 014/2001 (Doc. 04), que definiu como horário de atendimento ao público o horário das 11:30h às 17:30h, de Segunda-feira a Sexta Feira, conforme:

Artigo 1º - Determinar que o expediente para atendimento ao público da Câmara Municipal de Sorriso a partir de 23 de maio de 2001, será das 11:30 hs às 17:30 hs, de Segunda-feira a Sexta-Feira.

Do mesmo modo a Portaria nº. 003/2002 (Doc. 05) que definiu como horário de atendimento das 12:00h às 18:00h, de Segunda às Sextas-Feiras, ou seja, 30 (trinta) horas semanais sendo cumpridas 6 (seis) horas de forma ininterrupta.

Artigo 1º - A Câmara Municipal de Sorriso, terá a partir do dia 04 de fevereiro 2.002, o seu horário de atendimento, das 12:00 às 18:00 horas, de Segunda às Sextas-Feiras.

Adiante a Portaria nº. 60/2007 (Doc. 06) definiu como horário de atendimento das 07:00h às 13:00h, de Segunda às Sextas-Feiras, ou seja, 30 (trinta) horas semanais sendo cumpridas 6 (seis) horas de forma ininterrupta.

Art. 1º. Determinar que o horário de atendimento ao público na Câmara Municipal de Sorriso/MT, a partir do dia 24 de setembro de 2007, será no período matutino das 7 horas às 13 horas.

A Portaria 048/2013 (Doc. 07) convalidou mais uma vez o horário de funcionamento da Câmara Municipal, sem seu art. 4, estabelecendo o seguinte:

Art. 4º. O horário de atendimento ao público nas unidades administrativas da Câmara Municipal de Sorriso é das 07h00min às 13h00min.
Desta forma, percebemos que a jornada de 6 (seis) horas ininterruptas e consequentemente 30 (trinta) horas semanais é realizada pela Câmara Municipal de Sorriso desde 04 de Fevereiro de 2002.

No mesmo sentido, é imperioso ressaltar, a título de argumentação, ad argumentandum tantum, que a redução de jornada teve com intuito a supremacia do interesse público com escopo no princípio da economicidade.

Ademais a Câmara Municipal de Sorriso apenas se enquadrou a regulamentação realizada pela Prefeitura Municipal de Sorriso que reduziu o horário de funcionamento de 40 horas semanais para trinta horas semanais em suas repartições.

Portanto a redução da jornada de trabalho para 30 horas, dos servidores efetivos da Câmara Municipal de Sorriso, é legal e fundamentada em Lei Complementar Municipal (LC 094/2008), Resoluções 006/2002 e 003/2007 e Portarias nº. 003/2002, 060/2007 e 048/2013.  (Docs. 03, 04, 05, 06 e 07)

Quanto ao pagamento de horas extras, informarmos que estas sempre foram realizadas e consequentemente pagas nos exatos moldes previstos em lei. Deste modo, todas as horas extras realizadas e pagas obedeceram criteriosamente às solicitações superiores por conta de demanda extraordinária de serviço.

Há de se consignar ainda que as horas extraordinárias não são realizadas por todos os servidores e em todas as circunstâncias, sendo apenas necessárias quando da real necessidade da prestação de serviço extra.

A Lei Complementar 140/2011, que dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos da administração pública direta, autárquica e fundacional do município de Sorriso – MT, autoriza a realização e o consequente pagamento de horas-extras por conta da necessidade de realização de serviço extraordinário: 
Art. 27: [...]

§4º: A Administração Pública poderá convocar os servidores para prestação de serviço, em regime extraordinário de trabalho, nos órgãos e  entidades  da  administração direta, autárquica  e  fundacional  do Município,  para  atender  a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 65: O período de serviço extraordinário não está compreendido nos limites previstos pela jornada normal de trabalho, devendo ser remunerado com o adicional previsto no art. 89.

§1º: Somente será permitido o serviço extraordinário quando requisitado justificadamente pelo Diretor de Departamento, ou autoridade equivalente, para atender a situações excepcionais e temporárias, não podendo exceder o limite máximo de 02 (duas) horas diárias.

Ainda informamos que a Portaria nº. 048/2013, autoriza que os servidores efetivos realizem até 44 horas-extras no mês, conforme:

Art. 5 [...]

§ 4º. O Servidor efetivo poderá receber até 44 (quarenta e quatro) horas-extras no mês.
Assim, demonstra-se a regulamentação e a legalidade da realização e do consequente pagamento das horas-extras que por ventura sejam realizadas nas Câmara Municipal de Sorriso em razão da existência de necessidade e trabalho extraordinário.

Sendo o que se apresenta para o momento, certos do atendimento do solicitado, nos colocamos a disposição para dirimir quaisquer dúvidas relacionadas ao presente tema. Reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

FÁBIO GAVASSO

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
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